
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2157750 - PR (2024/0260304-3)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : WESLEY SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

CONTRABANDO. CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE. REDUÇÃO 

DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 

N. 231 DO STJ. JURISPRUDÊNCIA RECENTEMENTE 

REAFIRMADA PELA TERCEIRA SEÇÃO DO STJ. PRESTAÇÃO 

PECUNIÁRIA. SALÁRIO-MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO 

PAGAMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. A Terceira Seção do STJ, no julgamento dos Recursos Especiais n. 

2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS, de minha relatoria, sob o 

rito dos recursos repetitivos, em sessão realizada no dia 14/8/2024, 

decidiu, por maioria de votos, pelo não cancelamento da Súmula n. 231 

do STJ.

2. No caso, o entendimento adotado no acórdão confirma a orientação 

consolidada na Súmula n. 231 do STJ, segundo a qual a incidência de 

circunstância atenuante não pode implicar a redução da pena abaixo do 

mínimo legal.

3. De acordo com o entendimento desta Corte Superior, "A pena 

restritiva de direitos consistente na prestação pecuniária deve ser 

calculada com base no salário mínimo vigente à época do pagamento e 

não com base no valor ao tempo dos fatos" (EDcl no AgRg no REsp n. 

1.954.147/SC, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador 
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Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 13/9/2022, 

DJe de 16/9/2022). Precedentes.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 17 de outubro de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

CONTRABANDO. CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE. REDUÇÃO 

DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 

N. 231 DO STJ. JURISPRUDÊNCIA RECENTEMENTE 

REAFIRMADA PELA TERCEIRA SEÇÃO DO STJ. PRESTAÇÃO 

PECUNIÁRIA. SALÁRIO-MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO 

PAGAMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. A Terceira Seção do STJ, no julgamento dos Recursos Especiais n. 

2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS, de minha relatoria, sob o 

rito dos recursos repetitivos, em sessão realizada no dia 14/8/2024, 

decidiu, por maioria de votos, pelo não cancelamento da Súmula n. 231 

do STJ.

2. No caso, o entendimento adotado no acórdão confirma a orientação 

consolidada na Súmula n. 231 do STJ, segundo a qual a incidência de 

circunstância atenuante não pode implicar a redução da pena abaixo do 

mínimo legal.

3. De acordo com o entendimento desta Corte Superior, "A pena 

restritiva de direitos consistente na prestação pecuniária deve ser 

calculada com base no salário mínimo vigente à época do pagamento e 

não com base no valor ao tempo dos fatos" (EDcl no AgRg no REsp n. 

1.954.147/SC, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador 
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Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 13/9/2022, 

DJe de 16/9/2022). Precedentes.

4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

WESLEY SOUZA agrava de decisão em que neguei provimento a seu 

recurso especial.

Neste regimental, a defesa reitera que deve ser possibilitada a redução da 

pena abaixo do mínimo legal, em virtude da aplicação da atenuante da 

confissão. Afirma que a prestação pecuniária deve ser calculada conforme o valor 

do salário-mínimo vigente à época dos fatos.

Nesses termos, pede a reconsideração da decisão agravada ou a 

submissão do feito ao órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

O recorrente foi condenado, pelo delito de contrabando, a 2 anos de 
reclusão, em regime aberto, e sua pena privativa de liberdade foi substituída por 
duas restritivas de direitos consistentes em prestação de serviços à comunidade ou 
a entidades públicas e prestação pecuniária equivalente a cinco salários-mínimos 
vigentes à época do pagamento.

Apesar dos esforços do ora agravante, não constato fundamentos 

suficientes para reformar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

O acórdão recorrido, no tocante à segunda fase da dosimetria, está assim 

fundamentado (fls. 277-278):

Embora a Sexta Turma do STJ tenha aprovado a proposta de 
revisão da jurisprudência relacionada a Súmula 231 e 
remetidos os autos dos Recursos Especiais ns. 
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2.057.181/SE,2.052.085/TO e 1.869.764/MS à Terceira 
Seção, não houve determinação de sobrestamento dos feitos 
das causas que versem a respeito da temática. Logo, inexiste 
óbice ao julgamento da presente ação penal, prevalecendo, 
ainda, o entendimento de que a pena não pode ser reduzida 
abaixo do mínimo legal.
 

O entendimento adotado confirma a orientação consolidada na Súmula 

n. 231 do STJ, segundo a qual a incidência de circunstância atenuante não pode 

implicar a redução da pena abaixo do mínimo legal.

Com efeito, "A incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na 

jurisprudência desta Corte e o [recorrente] não trouxe argumento idôneo que, em 

tese, poderia justificar uma modificação do entendimento acerca do tema (

overruling)" (AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, relatora Ministra Laurita Vaz, 

Sexta Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023).

Ressalto, por oportuno, que a Terceira Seção do STJ, no julgamento dos 

Recursos Especiais n. 2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS, de minha 

relatoria, sob o rito dos recursos repetitivos, em sessão realizada no dia 14/8/2024, 

decidiu, por maioria de votos, pelo não cancelamento da Súmula n. 231 do STJ. 

Na ocasião, fiquei vencido, mas aplico a decisão soberana do Colegiado, 

ressalvado entendimento pessoal sobre a matéria.

A Seção concluiu que não caberia contrariar a seguinte orientação da 

Suprema Corte, ainda vigente, firmada no Tema n. 158 do STF: "Circunstância 

atenuante genérica não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal" 

(RE 597.270 QO-RG, Relator(a): CEZAR PELUSO, Tribunal Pleno, julgado em 

26-03-2009, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-104 DIVULG 04-06-2009 

PUBLIC 05-06-2009 EMENT VOL-02363-11 PP-02257 LEXSTF v. 31, n. 366, 

2009, p. 445-458).

Por fim, a compreensão trazida pelo Tribunal de origem de que, "na 

fixação da prestação pecuniária não se aplica o § 1º do art. 49 do Código Penal, 

devendo ser estabelecido o valor do salário mínimo vigente ao tempo do 

pagamento" (fl. 278) está em harmonia com o entendimento desta Corte Superior 
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sobre a matéria: "A pena restritiva de direitos consistente na prestação pecuniária 

deve ser calculada com base no salário mínimo vigente à época do pagamento e 

não com base no valor ao tempo dos fatos" (EDcl no AgRg no REsp n. 

1.954.147/SC, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 16/9/2022). 

Oportunamente: AgRg no HC n. 759.296/SC, relatora Ministra Daniela Teixeira, 

Quinta Turma, julgado em 12/3/2024, DJe de 15/3/2024.

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que 

permitam a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão 

agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.157.750 / PR
Número Registro: 2024/0260304-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50089343820234047005

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WESLEY SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - CONTRABANDO OU DESCAMINHO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WESLEY SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/10/2024 
a 16/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
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Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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